PROJETO DE LEI N2 4500/2001

(Apensados: Projetos de Lei n°® 6138 e 6756, de 2012; 792, de 2003; 5613,
de 2005; 1294, 1525, 1764, 1765 e 2356, de 2007; 3787, de 2008; 6285, 6317
e 6598, de 2009; 6858e7731 de 2010; 342, 344, 793 e 887, de 2011 3345,
3415 e 3573, de 2012; 5193, de 2013; 7443, 7676, 7936 e 7945, de 2014; 254,
386,763, 874, 10{)8 1366, 1824, 1905, 2643, 3174 ¢ 3718, de 2015)

Altera dispositivos da Lei n° 7.210, de
11 de julho de 1984 — Lei de Execugdo
Penal, sobre o exame criminolégico e
progressdo do regime de execucdo das
penas privativas de liberdade e d4 outras
providéncias.

EMENDA AO SUBSTITUTIVO DA COMISSAO DE
CONSTITUICAO E JUSTIGA E DE CIDADANIA

Dé-se ao art. 1° do Substitutivo a seguinte redacao:

§ 1° A decisdo sera sempre
motivada e precedida de exame criminolégico realizado
por Comisséo Técnica de Avaliagéo, presidida pelo diretor
do estabelecimento prisional e composta, no minimo,
pelos seguintes profissionais, indicados pelo juiz:

| — um psiquiatra;

il — um psicélogo;

[l — um assistente social;
IV — um pedagogo.

§ 2° A Comissdo Técnica de
Avaliagéo devera promover encontros com o preso, tantos



quantos se fizerem necessarios para realizar um
prognéstico de sua adaptagéo ao regime imediatamente
mais favoravel e de suas perspectivas de ressocializaggo.

§ 3° O Ministério Publico e a defesa
poderao indicar assistentes técnicos para acompanharem
os trabalhos da Comissao Técnica de Avaliacéo.

§ 4° A decisdo sobre a progressio
de regime seré precedida de manifestagio do Ministério
Publico e da defesa.

§ 5° Idéntico procedimento sera
adotado para a concessdo de livramento condicional,
indulto e comutagéo de penas.

§ 6° O parecer da Comissédo Técnica
de Avaliagéo valera, também, para a autorizagdo de saida
temporaria.” (NR)

JUSTIFICACAO

E através do exame criminoldgico que se analisam
questbes de ordem psicolégica e psiquiatrica do condenado, visando revelar
elementos como, por exemplo, o grau de agressividade e de periculosidade, a
fim de prognosticar a potencialidade de novas praticas criminosas.

Dessa forma, entendemos que a realizagéo desse exame
deve ser obrigatéria antes de se admitir a progressao de regime, pois é
necessario averiguar se o individuo ja se encontra em condigoes de ser
devolvido ao convivio social. Afinal, 0 que temos observado nos dias de hoje
¢ que individuos extremamente perigosos s&o progredidos para os regimes
aberto ou semiaberto e, logo apo6s, cometem novos crimes, deixando a
populagdo em um constante sentimento de inseguranca.



Portanto, entendemos necessaria a aprovacéo dessa

emenda, para que possamos ao menos minorar a iInseguranga que assola
nosso pais.

Sala da Comisséo, em 0} de i igman ) de 2017.
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